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RESUMO

Introdução: Com o objetivo de minimizar a ocorrência de eventos adversos na atenção à saúde foi instituído o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), com protocolos e diretrizes capazes de promover uma assistência mais segura e com qualidade1. Em 1 de abril de 2013, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) publicou a Portaria nº 529 que instituiu o PNSP, um documento, que tem como objetivo, contribuir para a qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do território nacional2 . A fim de atingir os objetivos do programa, no mesmo ano, a ANVISA publicou a RDC nº 36 que instituiu ações para a segurança do paciente, com a intenção de melhorar a qualidade da assistência nos serviços de saúde, sejam eles públicos, privados, filantrópicos, civis ou militares, incluindo aqueles que exercem ações de ensino e pesquisa(2,3). Objetivo: Construir um Guia Prático para equipes de APH, sobre cuidados seguros aos pacientes em situação de urgência e emergência. Método: Estudo metodológico, de elaboração de instrumento teórico-prático para equipes de enfermagem em serviços de urgências e emergências pré-hospitalares. O conteúdo está organizado em fluxogramas e tabelas, a fim de trazer respostas rápidas e eficientes para os serviços descritos, nos quais as particularidades da assistência e o tempo podem ser cruciais para o prognóstico do paciente atendido. Resultados: Construção de um Guia com orientações de condutas para a Segurança do Paciente em situações de urgência e emergência no APH. O Guia contém orientações para o cuidado seguro relacionado à identificação correta do paciente; prescrição, uso e administração de medicamentos; prevenção de risco de queda; prevenção de infecção relacionada a assistência à saúde; higienização das mãos e cuidados relacionados à procedimentos invasivos. As orientações estão dispostas em figuras, tabelas, fluxogramas e alertas para otimizar a utilização. Conclusão: A segurança do paciente é um tema relevante e prioritário dentro do contexto do cuidado em saúde. Para os serviços de urgência e emergência pré-hospitalares, esta temática torna-se essencial, em particular, devido à dinâmica e especificidades dos atendimentos. Com a utilização do Guia, os profissionais de enfermagem podem ampliar as ações previstas na legislação, contemplando a necessidade de tomada de decisão rápida e utilização de práticas cada vez mais seguras. 
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Com o objetivo de minimizar a ocorrência de eventos adversos na atenção à saúde foi instituído o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), com protocolos e diretrizes capazes de promover uma assistência mais segura e com qualidade.1
Em 1 de abril de 2013, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) publicou a Portaria nº 529 que instituiu o PNSP. Este documento, tem como objetivo, contribuir para a qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do território nacional.2 
A fim de atingir os objetivos do programa, no mesmo ano, a ANVISA publicou a RDC nº 36 que instituiu ações para a segurança do paciente, com o objetivo de melhorar a qualidade da assistência nos serviços de saúde, sejam eles públicos, privados, filantrópicos, civis ou militares, incluindo aqueles que exercem ações de ensino e pesquisa. (2,3) 

A partir do exposto, identifica-se a necessidade de ampliar as ações previstas na legislação para o cuidado destinado aos pacientes atendidos por equipes de urgências e emergências pré-hospitalares (APH). 
Este Guia Prático foi construído a partir das recomendações descritas nos protocolos preconizados pelo Ministério da Saúde e também a partir de práticas assistenciais vivenciadas pelos autores. O objetivo é servir de material de consulta para a prática de condutas adotadas durante o atendimento ao paciente em situações de urgência e emergência. 
O conteúdo está organizado em fluxogramas e tabelas, a fim de trazer respostas rápidas e eficientes para os serviços de emergência pré-hospitalares, nos quais o tempo pode ser crucial para o prognóstico do paciente atendido. As ações essenciais que devem ser executadas pelos profissionais durante o cuidado, estão direcionadas para a realização de procedimentos invasivos seguros, a promoção da identificação correta do paciente, com ênfase aos atendimentos com mais de uma vítima; para a prevenção de quedas durante o transporte; prevenção de infecções e de erros na administração de medicamentos.
Na Figura 1 estão as classificações por tipo de risco. 
Fig. 1. Classificação de Riscos para segurança do paciente no APH. Salvador, 2018.

Fonte: Os autores, 2018.

I. IDENTIFICAÇÃO CORRETA DO PACIENTE

A ausência de um processo padronizado de identificação do paciente nos serviços de saúde contribui para a ocorrência de falhas. As práticas recomendadas no intra- hospitalar, para reduzir incidentes envolvem a utilização de pulseiras de identificação no braço do paciente, com a conferência dos identificadores: nome completo, idade, número de um documento (RG ou CPF). A checagem da identificação deve ser feita por todos os profissionais de saúde que estiverem prestando atendimento e a cada troca de plantão, antes da realização de exames, procedimentos e administração de medicamentos.3 
Para o APH, existem situações distintas, relacionadas ao número e nível de consciência das vítimas. Por se tratar de ocorrências que podem acontecer em ambientes diversos, nem sempre as vítimas portam documentos, estão em local onde pode ser fornecido o endereço, podem estar inconscientes e sem acompanhantes para o fornecimento adequado das informações.1
Recomenda-se priorizar documentos com fotos como: RG, carteira de motorista, carteira de trabalho, crachá.
Neste sentido, a Tabela 1, apresenta ações que devem ser tomadas de acordo com o número e nível de consciência da vítima.

Tabela 1. Recomendação de identificação do paciente por grau de risco e número de vítimas. Salvador, 2018.

	SITUAÇÃO
	GRAU DE RISCO
	RECOMENDAÇÃO

	VÍTIMA ÚNICA CONSCIENTE ORIENTADA
	BAIXO
	REGISTRAR NOME COMPLETO NA FICHA DE APH, CONFIRMAR ENDEREÇO, SOLICITAR DOCUMENTOS (RG OU OUTRO COM FOTO)

	VÍTIMA ÚNICA INSCONSCIENTE OU DESORIENTADA
	MODERADO
	SE DOCUMENTOS ENCONTRADOS, REGISTRAR NOME COMPLETO NA FICHA DE APH. NA AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS, REGISTRAR ENDEREÇO ONDE OCORREU O ATENDIMENTO

	DUAS OU MAIS VÍTIMAS CONSCIENTES E ORIENTADAS
	MODERADO
	REGISTRAR NOME COMPLETO NA FICHA DE APH, CONFIRMAR ENDEREÇO, SOLICITAR DOCUMENTOS. UTILIZAR PULSEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO

	DUAS OU MAIS VÍTIMAS INCONSCIENTES E DESORIENTADAS
	ALTO
	SE DOCUMENTOS ENCONTRADOS, REGISTRAR NOME COMPLETO NA FICHA DE APH. NA AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS, REGISTRAR ENDEREÇO ONDE OCORREU O ATENDIMENTO. UTILIZAR PULSEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO. 

	MÚLTIPLAS VÍTIMAS
	ALTO
	PULSEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO. ATENTAR PARA PROTOCOLO DE AMV – UTILIZAÇÃO DE FORMULÁRIOS ESPECÍFICOS 


II. SEGURANÇA NA PRESCRIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS
Os eventos adversos relacionados a medicamentos (EAM) extrapolam às situações que envolvem drogas concentradas e de alta vigilância. Os erros de medicação (EM) e as reações adversas a medicamentos (RAM) estão entre as falhas mais frequentes nos cuidados em saúde. É importante destacar que estas situações, muitas vezes, poderiam ter sido evitadas nas três principais fases do processo de medicação – prescrição, dispensação e administração, as quais envolvem ações multiprofissionais4. 
SEMPRE: conferir validade, nome, indicação ou não de diluição, velocidade de infusão e via de administração. A prescrição do medicamento deve ser repetida oralmente, de forma clara, pelo enfermeiro que irá administrá-lo.
Quando diluídas, as medicações em seringas ou soluções, devem ser identificadas com nome do medicamento e a diluição; Se sobrar alguma dose, esta deve ser desprezada, imediatamente, após a finalização da ocorrência.

Vale ressaltar a importância da identificação dos armários e mochilas dos medicamentos para PCR, psicotrópicos, drogas vasoativas e outros, como por exemplo trombolíticos, antiarrítmicos, com cores diferentes ou em compartimentos separados. 
Fig. 2. Fluxograma de cuidados na administração de medicamentos no APH. Salvador, 2018. 


III. PREVENÇÃO DE QUEDAS

A queda é o deslocamento não intencional do corpo para um nível inferior à posição inicial, causando ou não dano, com múltiplos fatores desencadeadores tendo como desfecho o paciente no chão ou quando este chega a se apoiar não chegando a atingir o chão. A queda pode ser da mesma altura, da maca, de cadeiras de rodas, poltronas, cadeira higiênica, banheira, trocador de fraldas, entre outros5,6. 
As quedas são um evento traumático, de natureza multifatorial, involuntário e inesperado que gera transtornos para o paciente, o familiar, o cuidador, a equipe de saúde e a sociedade. No contexto hospitalar, o risco de queda do leito constitui indicador de qualidade da assistência de enfermagem6.

No APH a atuação em terrenos irregulares, espaços com muitos obstáculos, iluminação inadequada, transporte de paciente em equipamentos pouco usuais como cadeiras dos domicílios, lençóis e macas sem grades, aumentam o risco de queda de pacientes.
São considerados fatores de risco para queda no ambiente pré hospitalar:1 

1. Quadros de agitação e ansiedade. 

2. Condições de saúde como: hipotensão postural; tontura; convulsão; síncope;

3. Funcionalidade: necessidade de dispositivo de auxílio à marcha;
4. Obesidade Severa. 

Alguns critérios elegíveis como relevantes pra prevenção de quedas estão descritos no fluxograma da Figura 3.

Fig. 3. Fluxograma de cuidados na prevenção de quedas no APH. Salvador, 2018. 



IV. PREVENÇÃO DE INFECÇÕES E HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS
Não obstante as questões legais e éticas, o controle de infecções nos serviços de saúde, incluindo as práticas de higienização das mãos, concorre para a melhoria da qualidade no atendimento e na assistência ao paciente.
O termo “higiene das mãos”, de acordo com a ANVISA, engloba a higiene simples, a higiene antisséptica, a fricção antisséptica das mãos com preparação alcoólica e antissepsia cirúrgica das mãos. 

Observações sobre a higienização das mãos em serviços de APH (7,8)
1. Recomenda-se a utilização do álcool a 70% após a retirada das luvas e sempre que possível higienizar as mãos com água e sabão.
2. A higienização antisséptica remove sujidades, microbiota transitória da pele e diminui a presença de microbiota residente das mãos por meio do uso do antisséptico. 

3. Fricção antisséptica das mãos com preparação alcoólica reduz microrganismos. Não há necessidade de enxágue ou secagem posterior. 

4. A preparação alcoólica composta por 60 a 80% de álcool reduz microrganismos. Pode ser solução em gel, espuma ou outras formas com concentração de 70% de álcool. 

Quando proceder à higienização das mãos9

1. Antes e após o contato com o paciente.

2. Antes e após a realização de procedimentos assépticos.

3. Após contato com material biológico.

4. Após contato com o mobiliário e equipamentos próximos ao paciente

Cuidados gerais para prevenção de infecção no APH10
· Cuidado ao manusear os equipamentos com luvas, a exemplo: Bomba de Infusão (BI), monitor, esfignomanômetro, glicosímetro, respirador; 
· Efetuar a higienização dos equipamentos utilizados, imediatamente após a finalização da ocorrência utilizando álcool a 70%, inclusive dos cabos para conexões;
· Realizar a troca sistemática de almotolias e controle de validade dos reprocessados;

Passos para higienização das mãos com fórmula à base de álcool (9,10)
1. Retire todos os adornos.

2. Posicione a mão em forma de concha e coloque o produto, em seguida

espalhe-o por toda a superfície das mãos.

3. Esfregue as palmas das mãos.

4. Esfregue a palma da mão sobre o dorso da mão oposta com os dedos

entrelaçados.

5. Esfregue as palmas das mãos com os dedos entrelaçados.

6. Esfregue o dorso dos dedos virados para a palma da mão oposta.

7. Envolva o polegar esquerdo com a palma e os dedos da mão direita, realize

movimentos circulares e vice-versa.

8. Esfregue as polpas digitais e unhas contra a palma da mão oposta, com

movimentos circulares.

9. Friccione os punhos com movimentos circulares.

10. Espere que o produto seque naturalmente. Não utilize papel-toalha.


Cuidados relacionados à procedimentos invasivos
A finalidade desta abordagem é determinar medidas a serem implantadas para reduzir a ocorrência de incidentes e eventos adversos, possibilitando o aumento da segurança na realização de procedimentos invasivos. Está em consonância com o Eixo 1 do Programa Nacional de Segurança do Paciente: estímulo a uma prática assistencial segura7. 

Foram mapeados procedimentos terapêuticos ou diagnósticos, que impliquem em introdução de dispositivos invasivos no corpo humano. Para que estes procedimentos sejam realizados de forma segura, são necessários 3 requisitos mínimos: treinamento adequado, ambiente seguro, equipamentos e materiais adequados7. 

05 passos para realização de um procedimento invasivo seguro

1. Comunicação eficaz entre os membros da equipe;
2. Confirmar o procedimento a ser realizado: punção intraóssea, entubação, ventilação mecânica, drenagem de tórax, sondagem (vesical ou nasogástrica), cricotireoidostomia, outros;
3. Verificar se todos os materiais necessários para a realização do procedimento estão disponíveis;
4. Verificar se o paciente está monitorizado e adequadamente posicionado;

5. Registrar o procedimento e materiais utilizados na ficha de APH.
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MEDIDAS PREVENTIVAS DE RISCO DE QUEDA:


 - Quando o  paciente estiver em MACA deve-se manter as GRADES ELEVADAS;


- Certificar-se de que o paciente está devidamente FIXADO no dispositivo escolhido para transporte. CHECAR cintos, tirantes, faixas com velcro;


- Se possível, desconectar equipamentos para transporte.
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